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RELATÓRIO DE ADMINISTRAÇÃO
Em cumprimento às disposições legais, submetemos à apreciação de Vossas Senhorias as demonstrações 
contábeis do Banco de La Nación Argentina - Sucursal Brasil relativas ao semestre e exercício findos em 
31 de dezembro 2024, acompanhada das notas explicativas e do relatório do auditor independente sobre 
as demonstrações contábeis. Neste segundo semestre observamos um crescimento da economia brasileira, 
porém com um aumento do risco fiscal e do risco externo, provocados pelo novo cenário de tarifas sobre 
comércio exterior. Com isso, a desvalorização do real se acentuou. O dólar subiu 27,91% no ano de 2024 
e não houve efeito na nossa carteira que estava absolutamente casada; inclusive deve-se salientar a 

melhora na percepção de risco da Argentina, o que está proporcionando melhora nos custos de captação 
de recursos no exterior e também a melhora de processos, que aumentou substancialmente as operações 
em câmbio com liquidação pronta. Já as taxas de juros saltaram de 9,73% aa (dez 2023) para 15,51% aa 
(dez 2024) para prazos até final de 2026, no entanto, nos prazos mais curtos teve uma subida mais 
controlada. Apesar da nossa carteira ter aproximadamente 80% de descasamento de pré com pós-fixado, 
os vencimentos são curtos e as recontratações logo amenizam os efeitos do aumento das taxas de juros 
que são repassados para os clientes. Cabe destacar que a Matriz autorizou a integralização ao Capital dos 

valores recebidos pelo Banco referente a créditos de recuperação judicial decorrentes de operações de 
crédito contabilizadas para prejuízo e que foram vendidas à ex-sucursal Cayman. A operação foi submetida 
à análise do Banco Central do Brasil (BACEN), o qual concedeu autorização para que os valores fossem 
contabilizados em Reserva de Capital alterando o Patrimônio Líquido, antes da apuração do resultado, 
para que assim nosso índice de imobilização se mantenha dentro do regulamentar. Ainda sobre este 
assunto, no segundo semestre de 2024, tivemos a recuperação do montante de R$ 85 que foram 
incorporados à Reserva de Capital, sendo R$ 35 em julho e R$ 50 em outubro; totalizando R$ 2.857 no 

ano de 2024 (1º e 2º semestre). Após a apuração do resultado do semestre, a Reserva de Capital 
constituída em 31 de dezembro de 2024 resulta no montante de R$ 19.120 (R$ 16.263 em dezembro de 
2023) e o Patrimônio Líquido em 31 de dezembro de 2024, em R$ 37.810 (R$ 39.980 em dezembro de 
2023). A Administração tem adotado medidas contínuas para reversão dos prejuízos acumulados do 
Banco, R$ 2.238 no 2º semestre e acumulado de R$ 5.073 no exercício de 2024, supramencionadas nas 
Demonstrações Contábeis, nota explicativa nº 1, entre elas, aportes de capital, quando necessário, além 
do desenvolvimento e oferta de novos produtos. 

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 E SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 (Em milhares de reais)
BALANÇO PATRIMONIAL

Ativo Nota explicativa 2024 2023
Circulante 96.021 70.325
Disponibilidade 4 877 511
Caixa e equivalente de caixa 877 511
Instrumentos financeiros 92.407 67.245
Títulos e valores mobiliários 5 b 27.541 7.652
Operações de crédito 6 e 7 5.385 2.695
Carteira de câmbio (concessão de crédito) 7 e 8 59.481 54.003
Carteira de câmbio (sem concessão de crédito) 8 – 2.895
Relações interfinanceiras 395 592
Créditos vinculados - depósitos no Banco Central 338 533
Correspondentes 57 59
Provisão para perdas associadas ao risco de crédito 6e (279) (135)
Operações de crédito (25) (10)
Carteira de câmbio (254) (125)
Outros valores e bens 2.621 2.112
Diversos 8 1.950 1.446
Bens não de uso próprio 9 653 652
Despesas antecipadas 18 14
Não circulante 16.470 41.290
Instrumentos financeiros – 24.840
Títulos e valores mobiliários 5 b – 24.840
Ativo imobilizado e intangível 10 16.470 16.450
Imobilizado de uso 14.768 14.742
Intagível 1.702 1.708
Total do ativo 112.491 111.615

Passivo e Patrimônio líquido Nota explicativa 2024 2023
Circulante 71.012 67.539
Instrumentos financeiros 69.722 66.483
Depósitos 1.231 879
Obrigações por operações compromissadas 11 8.502 4.499
Obrigações por empréstimos e repasses 12 59.989 61.103
Relações interdependências 329 189
Recursos em trânsitos de terceiros 329 189
Outros passivos 13 961 867
Cobranças/arrecadação de tributos e assem. 6 3
Fiscais e previdenciárias 165 171
Diversas 790 693
Não circulante 3.669 4.096
Outros passivos 3.669 4.096
Fiscais e previdenciárias 13 755 800
Provisões para demandas judiciais 14 2.914 3.296
Patrimônio líquido 37.810 39.980
Capital domiciliados no exterior 16 a 88.423 88.423
Reserva de capital 16 b 19.120 16.263
Reserva de reavaliação 16 c 12.591 12.665
Reserva para contingências 523 523
Prejuízos acumulados (82.847) (77.894)
Total do passivo e patrimônio líquido 112.491 111.615

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Nota 

explicativa
Semestre 

31/12/2024 2024 2023
Receitas da intermediação financeira 5.017 9.240 9.481
Operações de crédito 519 924 745
Rendas de aplicação interfinanceira de liquidez 67 101 235
Resultado de títulos e valores mobiliários 17 1.549 3.244 3.748
Resultado de operações de câmbio 18 2.882 4.971 4.753
Despesas da intermediação financeira (2.438) (4.430) (3.374)
Operações de captação no mercado (489) (948) (325)
Operações de empréstimos, cessões e repasses 19 (1.937) (3.338) (3.069)
Provisão associada para perdas esperadas 
 de riscos de crédito 6.e (12) (144) 21
Resultado bruto da intermediação financeira 2.579 4.811 6.107
Outras receitas (despesas) operacionais (5.313) (10.724) (10.104)
Receitas de prestação de serviços 37 71 63
Despesas de pessoal 20 (2.821) (6.023) (6.138)
Outras despesas administrativas 21 (1.997) (3.898) (3.319)
Despesas tributárias (412) (735) (663)
Outras receitas operacionais 22 23 42 138
Outras despesas operacionais 23 (143) (181) (185)
Resultado operacional (2.734) (5.913) (3.997)
Resultado não operacional 24 496 840 1.203
Prejuízo do semestre/exercício (2.238) (5.073) (2.799)

DEMONSTRAÇÃO RESULTADO ABRANGENTE
Semestre 

31/12/2024 2024 2023
Prejuízo do semestre/exercício (2.238) (5.073) (2.799)
Outros resultados abrangentes do período 62 120 (38)
Realização de reserva de reavaliação 62 120 (38)
Resultado abrangente do período (2.176) (4.953) (2.837)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Nota explicativa Capital Social realizado Reserva de capital Reservas de reavaliação Reservas para contingências Prejuízos acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022 88.423 – 12.753 523 (75.222) 26.477
Reservas de capital 16.263 – – – 16.263
Realização da reservas de reavaliação 16 c – – (88) – 125 38
Prejuízo do exercício – – – – (2.799) (2.799)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 88.423 16.263 12.665 523 (77.894) 39.979
Mutação do exercício – 16.263 (88) – (2.674) 13.502
Saldos em 31 de dezembro de 2023 88.423 16.263 12.665 523 (77.894) 39.979
Reservas de capital 16 b – 2.857 – – – 2.857
Realização da reservas de reavaliação 16 c – – (74) – 120 46
Prejuízo do exercício – – – – (5.073) (5.073)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 88.423 19.120 12.591 523 (82.847) 37.810
Mutação do exercício – 2.857 (74) – (4.952) (2.170)
Saldos em 30 de junho de 2024 88.423 19.035 12.632 523 (80.671) 39.941
Reservas de capital 16 b – 85 – – – 85
Realização da reservas de reavaliação 16 c – – (41) – 62 21
Prejuízo do semestre – – – – (2.238) (2.238)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 88.423 19.120 12.591 523 (82.847) 37.810
Mutuação do semestre – 85 (41) – (2.175) (2.132)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA

Nota 
explicativa

Semestre
findo em 

2024

Exercício
findo em 

2024

Exercício
findo em 

2023
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo ajustado (2.524) (5.225) (2.713)
Prejuízo do semestre (2.238) (5.073) (2.799)
Ajustes:
Depreciação e amortização 99 197 189
Realização de reserva 16 c 21 46 38
Provisão associada para perdas esperadas de riscos de crédito (26) (285) 241
Reversão de provisão 14 141 (262)
Provisão para contingências (394) (251) (120)
(Aumento)/Diminuição nos subgrupos do ativos operacionais 17.076 (616) (18.284)
Títulos e Valores mobiliários 6.646 4.951 (3.748)
Relações interfinanceiras (229) 198 132
Operações créditos (153) (2.518) 7.895
Outros ativos financeiros 11.059 (2.738) (22.579)
Outros ativos (247) (509) 16
Aumento/(diminuição) nos subgrupos do passivos operacionais (17.687) 3.474 698
Depósitos 588 352 (929)
Obrigações por operações compromissadas (3.004) 4.002 3.493
Relações interdependência (3.103) 140 (79)
Obrigações por empréstimos e repasses (12.223) (1.115) 11.942
Outros passivos 55 95 (13.729)
Provisão para contingências – – –
Caixa líquido (aplicado nas) atividades operacionais (3.135) (2.367) (20.299)
Aquisição/Alienação de ativo imobilizado (24) (111) 84
Aquisição/Alienação de ativo intangível – (12) (9)
Caixa líquido proveniente das atividades de investimento (24) (123) 75
Aumento de capital – – –
Reserva de capital 16 b 85 2.856 16.263
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamento 85 2.856 16.263
(Redução)/aumento líquido de caixa e equivalente de caixa (3.074) 366 (3.961)
Modificações na posição financeira
Caixa e equivalentes de caixa no início do semestre/exercício 3.951 511 4.472
Caixa e equivalentes de caixa no final do semestre/exercício 877 877 511
(Redução)/aumento líquido de caixa e equivalente de caixa (3.074) 366 (3.961)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
1. Contexto operacional: O Banco de La Nación Argentina - Sucursal Brasil (“Banco” ou “BNA”) tem como 
objetivo a prática de operações e serviços permitidos aos bancos comerciais, aos bancos de investimento e 
às sociedades de crédito, financiamento e investimento, de acordo com as disposições legais e normas do 
Banco Central do Brasil - BACEN, notadamente operações de fomento ao comércio exterior. O Banco é uma 
sucursal do Banco de La Nación Argentina, Instituição Oficial da República Argentina, autorizada a funcionar 
no Brasil, de acordo com o Decreto nº 46.186, de 11 de junho de 1959. Em 31 de dezembro de 2024, o 
Banco apresentou um incremento na carteira comercial de cerca de 14% quando comparado a dezembro de 
2023, o que ocasionou um maior resultado de intermediação financeira em comparação com o semestre 
anterior. A curto prazo, o banco pretende realizar a venda dos imóveis, buscando outros parceiros com maior 
visibilidade no mercado nacional imobiliário e negociar possível aluguel ou sublocação do prédio da matriz 
em São Paulo, visando angariar fundos para o próprio negócio. Durante o semestre foram incorporados a 
Reserva de Capital o montante R$ 85, totalizando no exercício de 2024 o montante de R$ 2.857 (R$ 16.263 
em 2023) oriundos de créditos que foram vendidos a sucursal de Cayman e recuperados judicialmente e re-
cebidos pelo Banco, dos quais a Matriz autorizou que o recurso fosse integralizado pelo Banco. Essa integra-
lização tem como intuito manter a reversão dos prejuízos acumulados, além de manter o índice de imobili-
zação dentro do limite regulamentar. 2. Base de apresentação e elaboração das demonstrações 
contábeis: As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil (BACEN), as quais levam em consideração as disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, 
normas do Conselho Monetário Nacional (CMN) e do Banco Central do Brasil (BACEN), estando consubstan-
ciadas no Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF). A diretoria declara que as 
divulgações realizadas nas demonstrações contábeis evidenciam todas as informações relevantes utilizadas 
na sua gestão e que as práticas contábeis foram aplicadas de maneira consistente entre períodos. Na elabo-
ração das demonstrações contábeis são utilizadas estimativas e premissas na determinação dos montantes 
de certos ativos, passivos, receitas e despesas de acordo com as práticas contábeis vigentes no Brasil, 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN). Essas estimativas e 
premissas foram consideradas na mensuração de provisões para perdas com operações de crédito e para 
demandas judiciais, na determinação do valor de mercado de instrumentos financeiros, de outras provisões 
e sobre a determinação da vida útil de determinados ativos. Os resultados efetivos podem ser diferentes das 
estimativas e premissas adotadas. As demonstrações contábeis estão sendo apresentadas em Real, que é a 
moeda funcional do Banco. O nível de arredondamento de valores monetários utilizados na apresentação das 
demonstrações contábeis é na casa de milhares. A autorização para conclusão das demonstrações contábeis 
foi dada pela diretoria em 21 de maio 2025. Normas emitidas a serem adotadas: Conforme definido nas 
Resoluções Conselho Monetário Nacional (CMN) nº 4.966 e 5.019, foi conc luído o plano de implementação 
da regulamentação contábil da resolução acima citada, as quais estabelecem os conceitos e critérios contá-
beis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a designação e o reconhecimento das relações de 
proteção (contabilidade de hedge). Foram realizadas análises comparativas entre os principais impactos da 
Resolução 2.682 e a Resolução 4.966 e alterações e normas posteriores, na qual o BNA entende que o maior 
impacto da adoção está no efeito da perda esperada associada ao risco de crédito. A Administração acom-
panha a divulgação dos normativos de adequação do COSIF e o plano de ação abrangerá: a. Aspectos 
contábeis: Dentro dos aspectos contábeis, foram avaliadas e mapeadas as modificações que impactam os 
procedimentos contábeis praticados atualmente, entre eles: • Processos e reportes contábeis; • Alteração 
de roteiros contábeis; • Alteração processo de lançamentos manuais; • Revisão de plano de contas; • Ade-
quação do fluxo de geração de layout dos CADOCs; • SPED Contábil/SPED Fiscal; • Geração informações SCR 
e DOC 3040; • Alteração DLO e demais reportes de riscos. b. Sistemas: Processo de migração de versão do 
sistema core utilizado para o registro das operações e emissão dos reportes contábeis e regulatórios. Sem a 
conclusão da atualização da versão não conseguimos viabilizar as adequações necessárias. Esta migração 
estava prevista para término no primeiro semestre 2023, porém sofreu ajustes e a previsão foi alterada para 
segundo semestre 2025. c. Outros impactos: • Adequações das demonstrações contábeis, com redesenho e 
principais aspectos comparativos; • Adequação de relatórios gerenciais. Além dos pontos citados acima, 
ressaltamos que o Banco está enquadrado como S4, assim, utilizaremos a metodologia simplificada a cálcu-
lo da perda esperada, conforme definido no Art. 50 da Resolução. Dentre as principais mudanças está a 
classificação de instrumentos financeiros, reconhecimento de juros em caso de atraso, cálculo da taxa efe-
tiva contratual, baixa a prejuízo e reconhecimento da provisão e classificação das operações com problemas 
de crédito, mudanças estas a serem abordadas a seguir A Lei nº 14.467/2022 alterou o tratamento tributá-
rio aplicável às perdas incorridas no recebimento de créditos decorrentes das atividades das Instituições 
financeiras e demais autorizadas a funcionar pelo BACEN. Esta lei entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 
2025. Impactos estimados da implementação da Resolução CMN nº 4.966 e alterações e normas 
posteriores: Aspectos qualitativos: Classificação e Mensuração: Os ativos financeiros devem ser classifi-
cados em três categorias: custo amortizado (CA), valor justo em outros resultados abrangentes (VJR) e valor 
justo no resultado (VJR). Ativos Financeiros: O banco conduziu com a implementação dos aspectos de 
governança e controles relacionados à classificação e mensuração e considerando o Modelo de Negócios para 
a Gestão dos Ativos Financeiros e a formalização da avaliação quanto aos fluxos de cai xas futuros consti-
tuem-se, ou não, de somente principal e juros (SPPJ teste) de forma que os ativos financeiros foram devi-
damente classificados. Os ativos financeiros não tiveram impactos relevantes quando de sua nova classifica-
ção em relação às regras vigentes até 31/12/2024. Passivos Financeiros: Os passivos financeiros, 
considerando a sua natureza, foram classificados ao custo amortizado. Os passivos financeiros não tiveram 
impactos significativos quando de sua nova classificação em relação às regras vigentes até 31/12/2024. 
Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito: O banco avalia e caso necessário, efetua 
as provisões mínimas exigidas em consonância às normas do CMN e BACEN. Adicionalmente formalizou es-
tudos para um modelo de perda de crédito esperada para a mensuração de perdas em ativos financeiros para 
comparação aos mínimos exigidos. Aspectos quantitativos: Os impactos quantitativos da implementação 
da Resolução CMN nº 4.966 e alterações e normas posteriores Banco são apresentados a seguir:
Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito:

Descrição Valor em R$ Mil
Provisão para perdas regra vigente até 31/12/2024 (279)
(–) Provisão para perda esperada associadas ao risco de crédito de acordo 
 com a Resol. CMN nº 4.966 e alterações e normas posteriores (1.067)
(=) Efeito bruto (788)
(–) Efeito tributário (355)
(=) Efeito líquido no patrimônio líquido (433)
3. Principais práticas contábeis adotadas: As principais práticas contábeis que foram adotadas na elabo-
ração das referidas demonstrações contábeis estão descritas a seguir: a. Apuração do Resultado: O resulta-
do é apurado de acordo com o regime de competência que estabelece que as receitas e despesas devem ser 
incluídas na apuração dos resultados dos períodos em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando se 
correlacionarem, independentemente de recebimento ou pagamento. As operações com taxas prefixadas são 
registradas pelo valor de resgate, e as receitas e despesas correspondentes ao período futuro são apresenta-
das em conta redutora dos respectivos ativos e passivos. As receitas e despesas de natureza financeira são 
contabilizadas pelo critério “pro rata dia”. As operações com taxas pós-fixadas ou indexadas a moedas es-
trangeiras são atualizadas até a data do balanço. b. Caixa e equivalente de caixa: Caixa e equivalentes de 
caixa são representados por disponibilidades em moeda nacional, em moeda estrangeira e Aplicações Interfi-
nanceiras de Liquidez com prazo original igual ou inferior a 90 dias, sujeito a um insignificante risco de 
mudança de valor. c. Aplicações interfinanceiras de liquidez e créditos vinculados - Depósito no Banco 
Central: São demonstradas pelos valores de realização e/ou exigibilidade, incluindo os rendimentos, encar-
gos e variações monetárias ou cambiais auferidos e/ou incorridos até a data do balanço, calculados pro rata 
dia. c.1) Créditos vinculados - Depósito no Banco Central: Os títulos de renda fixa próprios utilizados para 
lastrear as operações compromissadas são destacados em contas específicas do ativo (títulos vinculados) na 
data da operação, pelo valor médio contábil atualizado, por tipo e vencimento do papel. A diferença entre 
os valores de recompra e o de venda representa a despesa da operação. O Banco também utiliza lastros de 
terceiros para realizar captações em operações de venda com compromisso de recompra, tais captações são 
registradas como posição financiada. c.2) Compra com compromisso de revenda: Os financiamentos 
concedidos mediante lastro com títulos de renda fixa (de terceiros) são registrados na posição bancada pelo 
valor de liquidação. A diferença entre os valores de revenda e de compra representa a renda da operação. Os 
títulos adquiridos com compromisso de revenda são transferidos para a posição financiada quando utilizados 
para lastrear operações de venda com compromisso de recompra. c.3) Operações compromissadas reali-
zadas com acordo de livre movimentação: Para operações com cláusula de livre movimentação, no mo-
mento da venda definitiva dos títulos adquiridos com compromisso de revenda, o passivo referente à obri-
gação de devolução do título deve ser avaliado pelo valor de mercado do título. d. Títulos e valores 
mobiliários: Conforme Circular Bacen nº 3.068/2001, a carteira de títulos e valores mobiliários é classifica-
da nas seguintes categorias: I - Títulos para negociação, onde são registrados os títulos e valores mobiliários 
adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados. São registrados pelo custo de 
aquisição acrescido dos rendimentos auferidos, ajustados ao valor de mercado (valor justo) em contraparti-
da ao resultado do período; II - Títulos disponíveis para venda, onde são registrados os títulos e valores 
mobiliários que podem ser negociados, mas não foram adquiridos com o propósito de serem ativa e frequen-
temente negociados. São registrados pelo custo de aquisição acrescido dos rendimentos auferidos, ajustados 
ao valor de mercado (valor justo) em contrapartida a conta destacada do patrimônio líquido. Os ajustes ao 
valor de mercado, quando realizados, são transferidos para o resultado do período; e III - títulos mantidos 
até o vencimento, onde são registrados os títulos e valores mobiliários para os quais existe intenção e ca-
pacidade financeira do Banco de mantê-los em carteira até o vencimento. São registrados pelo custo de 
aquisição acrescido dos rendimentos auferidos. As perdas de caráter permanente no valor de realização dos 
títulos e valores mobiliários classificados nas categorias títulos disponíveis para venda e títulos mantidos 
até o vencimento são reconhecidas no resultado do período e. Instrumentos financeiros derivativos: Os 
instrumentos financeiros derivativos são classificados de acordo com a intenção da Administração em utili-
zá-los como instrumento destinados a hedge ou não, conforme Circular Bacen nº 3.082/2002. As operações 
efetuadas por solicitação de clientes, por conta própria, ou que não atendam aos critérios de hedge contábil, 
principalmente derivativos utilizados na administração da exposição global de risco, são contabilizadas pelo 
valor de mercado, com os ganhos e as perdas realizados e não realizados, reconhecidos no resultado do 
período. O Banco não possui operações de hedge de investimento líquido em operações no exterior como 
definido na Resolução CMN nº 4.524/2016, uma vez que não detemos investimentos no exterior em moeda 
funcional diferente do real f. Carteira de créditos e provisão para perdas esperadas associadas ao risco 
de crédito: A carteira de crédito inclui as operações de crédito, adiantamentos sobre contratos de câmbio 
e outros créditos com características de concessão de crédito. É demonstrada pelo seu valor presente, con-
siderando os indexadores, taxa de juros e encargos pactuados, calculados pro rata dia até a data do balanço. 
Para operações vencidas a partir de 60 dias, o reconhecimento em receitas só ocorrerá quando do seu efeti-
vo recebimento. Normalmente, o Banco efetua a baixa de créditos para prejuízo quando estes apresentam 
atraso superior a 360 dias. No caso de operações de crédito de longo prazo (acima de 3 anos) são baixadas 
quando completam 540 dias de atraso. A operação de crédito baixada para prejuízo é registrada em conta 
de compensação pelo prazo mínimo de 5 anos e enquanto não esgotados todos os procedimentos para co-
brança. As cessões de crédito sem retenção de riscos resultam na baixa dos ativos financeiros objeto da 
operação, que passam a ser mantidos em conta de compensação. O resultado da cessão é reconhecido inte-
gralmente, quando de sua realização. As cessões de crédito com retenção substancial de riscos passam a ter 
seus resultados reconhecidos pelos prazos remanescentes das operações, e os ativos financeiros objetos da 
cessão permanecem registrados como operações de crédito e o valor recebido como obrigações por opera-
ções de venda ou de transferência de ativos financeiros. As provisões para operações de crédito são funda-
mentadas nas análises das operações de crédito em aberto (vencidas e vincendas), na experiência passada, 

expectativas futuras e riscos específicos das carteiras e na política de avaliação de risco da Administração 
na constituição das provisões, conforme estabelecido pela Resolução CMN nº 2.682/1999. g. Ativo imobi-
lizado: O imobilizado corresponde aos bens tangíveis próprios e as benfeitorias realizadas em imóveis de 
terceiros, desde que utilizados no desempenho das atividades da Empresa por período superior a um ano. 
São reconhecidos pelo valor de custo e ajustados por redução ao valor recuperável, quando aplicável. A 
depreciação do imobilizado é feita pelo método linear, com base nas seguintes taxas anuais: edificações - 
4%, instalações, móveis, equipamentos de uso e sistemas de segurança e comunicações - 10%, sistemas de 
processamento de dados e veículos - 20% e benfeitorias em imóveis de terceiros - 10% ou até o vencimen-
to do contrato de locação. h. Intangível: Os ativos intangíveis da empresa incluem softwares adquiridos, 
marcas e patentes registradas. O reconhecimento desses ativos segue o disposto no CPC 04 (R1), sendo 
mensurados inicialmente pelo custo de aquisição. i. Depósitos: As operações de depósitos à vista não são 
remuneradas pelo Banco. As operações em depósitos interfinanceiros, depósitos a prazo, captações no 
mercado aberto e recursos de aceites e emissão de títulos são negociadas a taxas normais de mercado e 
encontram-se atualizados por índices oficiais de encargos, calculados até a data do balanço. j. Obrigações 
por empréstimos e repasses: As obrigações em moeda estrangeira estão registradas em valor presente, 
incorporando os encargos incorridos até a data do balanço e atualizadas às taxas oficiais de câmbio, vigen-
tes nas datas dos balanços. k. Redução do valor recuperável de ativos não financeiros (impairment): É 
reconhecida perda por impairment se o valor de contabilização de um ativo ou de sua unidade geradora de 
caixa excede seu valor recuperável. Uma unidade geradora de caixa é o menor grupo identificável de ativos 
que gera fluxos de caixa substancialmente independentes de outros ativos e grupos. Nenhuma perda por 
impairment foi reconhecida no resultado do período. l. Ativos e passivos contingentes e obrigações le-
gais: As contingências ativas e passivas e obrigações legais - fiscais e previdenciárias são avaliadas, reco-
nhecidas e demonstradas de acordo com os critérios definidos na Resolução CMN nº 3.823/2009: • Ativos 
contingentes: não são reconhecidos contabilmente, exceto quando a diretoria possui total controle da si-
tuação ou quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não cabem mais recur-
sos, caracterizando o ganho como praticamente certo e pela confirmação da capacidade de sua recuperação 
por recebimento ou compensação com outro exigível; • Passivos contingentes: São constituídos levando 
em conta a opinião dos Assessores Jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com processos anteriores, 
a complexidade e o posicionamento de tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável, o que 
ocasionaria uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envol-
vidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes classificados como de perdas 
possíveis não são reconhecidos contabilmente, devendo ser apenas divulgados nas notas explicativas, 
quando individualmente relevante, e os classificados como remotos não requerem provisão e tampouco di-
vulgação; • Obrigações legais - fiscais e previdenciárias: refere-se a demandas judiciais onde estão sendo 
contestadas a legalidade e a constitucionalidade de alguns tributos (impostos e contribuições). Estão reco-
nhecidos e provisionados, independentemente da avaliação das chances de êxito no curso do processo judi-
cial. m. Imposto de renda e contribuição social - corrente e diferido: A provisão para imposto de renda 
(IRPJ) é calculada com base na alíquota de 15%, acrescida de adicional de 10% sobre o lucro, após efetua-
dos os ajustes determinados pela legislação fiscal. A contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL) é cal-
culada pela alíquota de 20% para as instituições financeiras. Os ativos e passivos fiscais diferidos são cal-
culados, basicamente, sobre as diferenças temporárias entre o resultado contábil e o fiscal, sobre os 
prejuízos fiscais, base negativa da contribuição social e ajustes ao valor de mercado de títulos e valores 
mobiliários e instrumentos financeiros derivativos. O reconhecimento dos créditos tributários e passivos 
diferidos é efetuado pelas alíquotas aplicáveis ao período em que se estima a realização do ativo e/ou a 
liquidação do passivo. Na medida em que não for provável que estará disponível lucro tributável contra o 
qual prejuízos fiscais ou créditos fiscais não utilizados sejam utilizados, o ativo fiscal diferido não deve ser 
reconhecido. Assim, apesar das ações para aumento da carteira, o Banco não possui expectativa de lucro 
tributável. n. Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes: São demonstrados pelos valores de 
realização ou de exigibilidade, incluindo rendimentos, encargos e variações monetárias ou cambiais incorri-
dos até a data das demonstrações contábeis, calculados “pro-rata” dia e, quando aplicável, reduzidos por 
estimativas de perdas para refletir o valor de realização. Os saldos realizáveis ou exigíveis em até 12 meses 
são classificados no ativo e passivo circulante, respectivamente. o. Resultados Não Recorrentes: Conforme 
Resolução BCB nº 2/2020, resultado não corrente do exercício é aquele que: I - não esteja relacionado ou 
esteja relacionado incidentalmente com as atividades típicas da instituição; e II - não esteja previsto para 
ocorrer com frequência nos exercícios futuros. 4. Caixa e equivalentes de caixa: O caixa e equivalentes de 
caixa compreendem:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Caixa e equivalente de caixa
Disponibilidades 877 511
Total 877 511
5. Títulos e valores mobiliários: Os títulos e valores mobiliários estão classificados como “títulos mantidos 
até o vencimento”, para os quais não houve reclassificações nos períodos, são demonstrados a seguir o 
valor de custo atualizado:
a. Abertura por categoria/vencimento: 31/12/2024 31/12/2023

Carteira Própria Vencto.
Valor

de custo
Valor do
contábil

Valor de
custo

Valor do
contábil

Carteira própria 14.620 14.449 17.049 23.909
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) 01/09/2024 – – 2.429 3.569
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) 01/09/2025 14.620 14.449 14.620 20.340
Vinculado a garantia 6.593 13.092 6.593 8.583
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) 01/09/2024 – – 2.779 4.083
Letras Financeiras do Tesouro (LFT)* 01/09/2025 2.779 4.590
Venda c/Compromisso de Recompra (LFT)* 01/09/2025 3.814 8.502 3.814 4.500
O Banco tem a capacidade financeira e a intenção de manter os títulos até o vencimento.
b. Abertura por tipo de título: 2024 2023
Carteira própria Até 360 dias Acima 360 dias Até 360 dias Acima 360 dias
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) 27.541 – 7.652 24.840
Total 27.541 – 7.652 24.840
Os títulos públicos são custodiados no Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic). O Banco possui 
capacidade financeira de manter os referidos títulos até o vencimento. (*) LFTs vinculadas à garantia estão 
distribuídas da seguinte maneira: R$ 4.590 com vencimento em 1º de setembro de 2025 estão em garantia 
B3 individual e por operação e R$ 8.502 com vencimento em 1º de setembro de 2025 vinculados com 
compromisso de recompra junto ao Banco Provincia e Caixa Econômica Federal. 
6. Operações de crédito: a. Distribuição das operações por faixa de vencimento e tipo de produto:
Operações de crédito Até 360 dias Acima 360 dias Total
Empréstimos e títulos descontados 3.933 – 3.933
Adiantamentos sobre contratos de câmbio 59.481 – 59.481
Empréstimos à pessoas física 9 – 9
Financiamentos em moeda estrangeira 1.443 – 1.443
Subtotal 64.866 – 64.866
Provisões p/crédito de liquidação duvidosa (279) – (279)
Total em 31 de dezembro de 2024 64.587 – 64.587
Total em 31 de dezembro de 2023 56.665 33 56.698
Ocorreu no semestre a recuperação de R$ 82 referente a operações de créditos que estavam baixadas para 
prejuízo, referente recuperação de créditos vendidos a sucursal de Cayman, mas que foram recebidos pelo 
Banco e incorporados a Reserva de Capital. b. Classificação das operações nos níveis de risco:

31/12/2024 31/12/2023
Nível de risco Percentual de provisão % Total das operações PCLD Total das operações PCLD
AA – 313 – 31.076 –
A 0,5 64.553 279 25.622 135
B 1 – – – –
C 3 – – – –
D 10 – – – –
E 30 – – – –
F 50 – – – –
G 70 – – – –
H 100 – – – –

64.866 279 56.698 135
c. Distribuição das operações por atividade econômica:
Atividade econômica 31/12/2024 31/12/2023
Setor privado:
Indústria 63.060 53.427
Comércio 1.419 3.213
Pessoas físicas 9 37
Outras atividades 378 20

64.866 56.698
d. Composição da carteira de crédito por faixa de vencimento das operações:

31/12/2024 31/12/2023

Operações de crédito - A Vencer
De 01 a 
90 dias

De 91 a 
180 dias

Acima 
180 dias

De 01 a 
90 dias

De 91 a 
180 dias

Acima 
180 dias

Capital e juros
Empréstimos e títulos descontados 2.030 354 1.548 – – 794
Adiantamentos sobre contratos de câmbio 15.381 44.101 – 23.125 14.345 16.533
Desconto a fornecedor – – – 20 – –
Títulos de crédito a receber – – – – – 37
Empréstimos à pessoas física 2 – 7 – – –
Financiamentos em moeda estrangeira 1.443 – – 613 1.152 78
Total 18.856 44.455 1.555 23.758 15.497 17.442
e. Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito: A provisão perdas associadas ao risco 
de crédito apresentou as seguintes movimentações:

31/12/2024 31/12/2023
Saldo inicial (135) (156)
Reversões – 21
(Constituição) (144) –
Baixas p/prejuízo – –
Saldo final (279) (135)
7. Carteira de câmbio:
Ativo 31/12/2024 31/12/2023
Câmbio comprado a liquidar 56.221 51.396
Cambiais(*) – 2.895
Outros 3.260 2.607
Total 59.481 56.898
(*) As operações de cambiais referem-se à antecipação de recursos em M/E de cartas de crédito de expor-
tação confirmadas pela Matriz, nas quais o risco é assumido pelas mesmas e efetuará o pagamento ao 
Banco no vencimento.

8. Outros ativos - diversos:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Circulante 832 352
Outros 832 352
Não Circulante 1.118 1.094
Devedores depósito em garantia (nota 15) 1.118 1.094

1.950 1.446
9. Outros valores e bens - Bens não de uso próprio (BNDU): Em  8 de novembro de 2019, o BACEN auto-
rizou a transferência dos Imóveis situados na cidade do Rio de Janeiro que se encontravam contabilizados 
em Ativo Imobilizado para Outros Valores e Bens - Bens Não de Uso Próprio (BNDU). Tal autorização foi 
concedida pois na ocasião a agência encontrava-se em processo de fechamento e seu imóvel disponível para 
a venda, assim esse ativo não estava sendo utilizado em suas atividades. Tal reclassificação foi argumentada 
conforme procedimentos descritos nos seguintes normativos: Resolução 4535/2016 - Ativo Imobilizado de 
Uso. Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, apresenta os seguintes saldos:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
4º andar 229 228
5º andar 216 216
22º andar 208 208

653 652
Não foram identificadas situações ou fatos que indicasse redução do valor justo do ativo não financeiro 
mantido para venda que justificasse a realização de impairment neste em 31 de dezembro de 2024 e 2023.
10. Ativo imobilizado e intangível: Os ativos imobilizados e intangíveis são contabilizados pelo custo de 
aquisição ou construção, deduzidos da depreciação e amortização do período, originando o valor líquido 
contábil, sendo constituído da seguinte forma:

Custo
Depreciação/

Amortização acumulada
Valor 

Contábil
2024 2024 2024 2023

Imóveis de uso (Terrenos/Edificações) 23.172 8.739 14.433 14.563
Instalações 760 630 130 23
Móveis e equipamentos 63 43 20 20
Equipamentos de processamento de dados 398 336 62 78
Sistema de segurança 24 24 – –
Sistema de comunicação 89 31 58 6
Outros equipamentos 118 53 65 52
Sistema de transporte 81 81 – –
Imobilizado de uso 24.705 9.937 14.768 14.742
Sistema de proc. de dados adquiridos 157 157 – –
Licença de uso 528 471 57 62
Software em desenvolvimento* 1.645 – 1.645 1.645
Intangível 2.330 628 1.702 1.708
Total geral 27.035 10.565 16.470 16.450
*Não tivemos amortizações no período, pois refere-se aos pagamentos da atualização do sistema core 
do Banco a qual não foram efetuados pagamentos neste semestre. 11. Obrigações por operações 
compromissadas: Em 31 de dezembro de 2024, apresenta-se um saldo de títulos vinculados a operações 
compromissadas com o Banco Província de Buenos Aires de R$ 8.502 (31 de dezembro 2023 - R$ 4.499).
12. Obrigações em moeda estrangeira: Os saldos das operações no período são:
Descrição 2024 2023
Em moeda estrangeira (USD) 9.518 12.260
Taxa de conversão do dólar 6,1917 4,8407
Em moeda nacional (R$) 58.933 59.348
Em moeda estrangeira (EUR) 164 328
Taxa de conversão do euro 6,4344 5,349
Em moeda nacional (R$) 1.056 1.755
Em moeda nacional 59.989 61.103
Vencimento em até 360 dias 59.989 61.103
Refere-se aos empréstimos e captações efetuados com outras filiais do BNA no exterior, principalmente nos 
Estados Unidos e Espanha, em função da competitividade das taxas.
13. Outros passivos: 2024 2023
Circulante 961 866
Provisão para pagamentos a efetuar 675 577
Fiscais e previdenciárias 165 171
Cheques administrativos – –
Tributos e assemelhados 6 3
Provisão para garantias financeiras prestadas 1 1
Credores diversos - país 114 114
Não Circulante 3.669 4.096
Fiscais e previdenciárias (i) 755 800
Provisão para passivos contingentes 2.914 3.296

4.630 4.962
(i) O saldo é composto por IR e CSLL diferidos sobre reavaliação patrimonial. 14. Provisão para demandas 
judiciais: O Banco, no curso normal de suas atividades, está sujeito a processos judiciais de natureza tribu-
tária, trabalhista e cível. A diretoria, apoiada na opinião de seus assessores legais e, quando aplicável, 
fundamentada em pareceres específicos emitidos por especialistas na mesma data, avalia a expectativa do 
desfecho dos processos em andamento e determina a necessidade ou não de constituição de provisão para 
eventuais demandas judiciais. A provisão constituída está composta da seguinte forma:
Descrição 2024 2023
Trabalhistas e Previdenciários 396 778
Tributárias 2.518 2.518
Não circulante 2.914 3.296
Em 31 de dezembro de 2024, está provisionado o montante de R$ 2.914 (R$ 3.296 em dezembro 2023) o 
qual, segundo a diretoria, suportada na opinião de seus assessores legais levantada em 31 de dezembro de 
2024, são suficientes para fazer a face às perdas esperadas com o desfecho dos processos em andamento.
Nas datas das demonstrações contábeis, o Banco apresentava os seguintes passivos e correspondentes de-
pósitos relacionados a contingências:

Depósitos em Garantia Provisão Constituída
Descrição 2024 2023 2024 2024
Trabalhistas e Previdenciárias (i) 13 25 396 778
Tributária 1.047 1.011 2.518 2.518
Outras 58 58 – –

1.118 1.094 2.914 3.296
(i) A variação na provisão ocorreu devido à baixa decorrente de finalização de processos trabalhistas. Perdas 
possíveis, não provisionadas no balanço patrimonial: O Banco tem ações de naturezas tributárias e cí-
veis, envolvendo riscos de perda classificada pela diretoria como possível (com base na avaliação de seus 
assessores legais) para as quais não há provisão constituída, conforme composição e estimativa a seguir:
Descrição 2024 2023
Administrativos (*) 1.322 1.322
Tributária 1.652 1.698

2.974 3.020
(*) Demanda judicial em andamento proveniente pela não entrega de declarações dentro do prazo legal-
mente estabelecido. 15. Imp osto de renda e contribuição social: A demonstração do cálculo dos encargos 
com Imposto de Renda e Contribuição Social é a seguinte:
IRPJ e CSLL 2024 2023
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social (12.203) (2.799)
Adições (742) (558)
Provisões indedutíveis (742) (558)
Exclusões (225) (263)
Outras exclusões (225) (263)
Resultado antes das compensações (13.171) (3.620)
Base da contribuição social (13.171) (3.620)
Alíquota 15% – –
Total da C.S.L.L. – –
Prejuízo após a C.S.L.L. (12.203) (2.799)
Adições (757) (671)
Despesas com provisões indedutíveis (757) (671)
Exclusões 364 (294)
Outras receitas operacionais 364 (294)
Resultado antes das compensações base negativa (12.596) (3.764)
Base do imposto de renda (12.596) (3.764)
Alíquota 15% e adicional 10% – –
Total do I.R.P.J. – –
Em 31 de dezembro de 2024, o Banco possui créditos tributários nos montantes de R$ 80.610 referentes a 
saldos de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, os quais não foram constituídos em função 
da baixa expectativa de geração de lucro futuro e por não atender aos dispositivos da Resolução CMN 
nº 4.842/2020. 16. Patrimônio líquido: a. Capital social: As instituições financeiras estrangeiras devem 
registrar o capital estrangeiro investido e os lucros capitalizados no Banco Central do Brasil, para que possam 
remeter dividendos sobre esse capital ao exterior, bem como para repatriação de capital. O Banco tem in-
vestimentos registrados em capital estrangeiro no valor de US$ 14.281 mil. O capital social do Banco de La 
Nación Argentina no Brasil, em 31 de dezembro de 2024 é de R$ 88.423 (R$ 88.423 em dezembro 2023). 
b. Reserva de Capital: Em 16 de janeiro de 2023, a Matriz autorizou a integralização ao Capital do Banco 
dos créditos recebidos decorrentes de recuperação judicial das operações de crédito contabilizadas para 
prejuízo que foram vendidas a ex-sucursal Cayman. A autorização foi submetida à análise do BCB e em 28 
de fevereiro de 2023, o mesmo também concedeu a autorização para que os valores recebidos passassem a 
ser contabilizados em Reserva de Capital. No primeiro semestre de 2024, foram recuperados créditos vendi-
dos a sucursal de Cayman a época, mas que foram recebidos pelo Banco no montante de R$ 2.772 que foram 
incorporados a Reserva de Capital, sendo R$ 30 em 31 de janeiro, R$ 148 em 31  de março, R$ 29 em abril 
e R$ 2.565 em 30 de junho de 2024. No segundo semestre de 2024 foram recuperados R$ 85, sendo R$ 35 
em 30 de julho e R$ 50 em 31 de outubro. Este procedimento foi comunicado ao BACEN, o qual determinou 
o registro nesta formatação para posterior incorporação ao capital social. A contabilização não é considera-
da como receita, pois uma vez que a carteira foi vendida para a ex-Sucursal Cayman, e a partir deste mo-
mento pertencia a nossa Matriz, o Banco Central entendeu que as devidas contabilizações não foram efetu-
adas no momento da venda, não tendo qualquer óbice ao registro em conta de Reserva de Capital dos 
valores. Após a apuração do resultado do semestre a Reserva de Capital constituída em 31 de dezembro de 
2024 resu lta no montante de R$ 19.120 (R$ 16.263 em dezembro de 2023) e o Patrimônio Líquido em 31 
de dezembro de 2024 em R$ 37.809 (R$ 39.980 em dezembro de 2023). c. Reserva de reavaliação - re a-
valiação de imóveis: O Banco procedeu à reavaliação de imóveis de uso no ano de 2004, com base em 
laudo emitido por peritos avaliadores credenciados, aprovados pela diretoria. A reavaliação foi registrada na 
forma requerida pela Circular BACEN nº 3.081/2002, revogada pela Resolução CMN 4.872/2020. Para fins de 
cálculo da depreciação, é considerado o prazo remanescente de vida útil dos imóveis reavaliados, constante 
do respectivo laudo de avaliação. A diretoria do Banco decidiu manter a reavaliação até sua realização, cujo 
registro está líquido dos efeitos tributários no montante de R$ 12.591 em 31 de dezembro de 2024 
(R$ 12.666 em 31 de dezembro de 2023).
17. Resultado de títulos e valores mobiliários: 2024 2023
Rendas de títulos de renda fixa 3.244 3.748
Despesas com TVM e inst. financeiros – –

3.244 3.748
18. Resultado de câmbio: 2024 2023
Rendas de câmbio 66.889 80.227
Despesas de câmbio (61.918) (75.474)

4.971 4.753
19. Despesas de operações de empréstimos, cessões e repasses: 2024 2023
Desp. e obr. com bancos no exterior - Juros (3.317) (3.024)
Desp. e obr. com bancos no exterior - IR (21) (38)
Desp. e obr. com bancos no país – (7)

(3.338) (3.069)

20. Despesas de pessoal: 2024 2023
Benefícios ao pessoal (1.411) (1.435)
Honorários a diretores (1.100) (1.260)
Encargos sociais (937) (1.008)
Proventos (2.559) (2.419)
Despesas por treinamento aos funcionários (16) (16)

(6.023) (6.138)
21. Outras despesas administrativas: 2024 2023
Aluguéis (879) (770)
Outras despesas administrativas (526) (450)
Serviços técnicos especializados (490) (415)
Processamento de dados (401) (249)
Comunicações (391) (341)
Manutenção e conservação de bens (219) (174)
Serviços de vigilância e segurança (209) (199)
Serviços de terceiros (206) (198)
Depreciações (179) (174)
Água, energia e gás (105) (89)
Viagem no país (60) (18)
Serviços do sistema financeiro (51) (38)
Material (45) (38)
Promoções e relações públicas (35) (6)
Seguros (32) (20)
Transporte (27) (71)
Propaganda e publicidade (21) –
Intangível (17) (14)
Viagem no exterior (5) (37)
Publicações – (18)

(3.898) (3.319)
22. Outras receitas operacionais: 2024 2023
Recuperação de encargos e despesas 5 11
Outras 37 127

42 138
23. Outras despesas operacionais: 2024 2023
Desp. prov. oper. - Outras trabalhistas (131) (119)
Outras despesas operacionais (50) (66)

(181) (185)
24. Resultado não operacional:
Descrição 2024 2023
Aluguéis 842 1.292
Reversão de provisão despesas não operacionais (2) (89)

840 1.203
25. Resultados não recorrentes: O Banco não apresentou até 31 de dezembro 2024 e 2023 resultados não 
recorrentes, ou seja, qualquer resultado que não esteja relacionado com as atividades típicas da instituição 
e/ou não estivesse previsto para ocorrer com frequência nos exercícios futuros. 
26. Transações com partes relacionadas: a. Transações com outras sucursais no exterior:
Descrição 2024 2023
Ativo
Disponibilidades em moedas estrangeiras 651 355

651 355
Passivo
Empréstimos no exterior 59.989 61.103

59.989 61.103
Resultado
Receitas 4.754 4.200
Despesas (3.338) (3.067)

1.416 1.133
b. Remuneração do pessoal-chave da Administração: A remuneração do pessoal-chave da Administração 
é realizada pelo Banco de La Nación Argentina - (Sucursal Brasil). Dessa forma segue desembolsos financei-
ros em 31 de dezembro de 2024 e 2023:

2024 2023
Honorários à diretores (1.100) (1.260)

(1.100) (1.260)
27. Limites operacionais - índices da Basileia: a. Patrimônio de referência exigido (PRE): O Banco está 
enquadrado nos limites estabelecidos na Resolução CMN nº 2.099/94, com alterações introduzidas pelas 
Resoluções CMN nº 4.912/21 e 4.913/21 e Resolução BCB 229/2022, apresentando índice de patrimônio em 
relação aos ativos ponderados, conforme segue: 2024 2023
PR - Patrimônio de Referência Nível 1 36.106 38.272
RWAcpad - Risco de crédito 42.583 34.138
RWAOPAD - Risco operacional 43 28
RWACAM - Risco de câmbio 3.864 6.995
RWA 46.490 41.161
RBAN - Risco Banking 969 1.130
Margem de patrimônio em relação ao limite 35.120 35.803
b.   Limite de imobilização: Indica o percentual de comprometimento do Patrimônio de Referência - PR com 
o ativo permanente imobilizado. O índice para 31 de dezembro de 2024 é de 40,90% (em 31 de dezembro 
de 2023 era de 38,52%) e o quadro a seguir demonstra a apuração:
Descrição 2024 2023
Patrimônio de Referência - PR 36.106 38.272
Limite máximo permitido - 50% 18.053 19.136
(–) Ativo permanente (14.768) (14.742)
Margem 3.285 4.394
Indica o percentual de comprometimento do Patrimônio de Referência (PR) em relação ao ativo 
permanente imobilizado, conforme a Resolução nº 4.957/21 do CMN e Resolução nº 4.958/21 do CMN. 
28. Gestão de risco: A Política do Banco é composta de metodologias, procedimentos e instrumentos uti-
lizados para garantir a eficiência e a eficácia dos processos internos de gerenciamento dos riscos, observan-
do o perfil de atuação e a complexidade dos negócios do Banco. As diretrizes seguem as regras estabelecidas 
pelo Banco Central do Brasil e da Casa Central na Argentina, os relatórios são divulgados por meio do site 
na internet www.bnabr.com.br. a. Risco operacional: A política de risco operacional do Banco tem como 
objetivo definir diretrizes para a implantação e disseminação da cultura para gestão do risco operacional, 
em todos os níveis do Banco, estabelecendo papéis e obrigações para cumprir os objetivos traçados pela 
diretoria. O gerenciamento de risco operacional deve prever: • Identificação, avaliação, monitoramento, 
controle e mitigação do risco operacional; • Documentação e armazenamento de informações referentes às 
perdas associadas ao risco operacional; • Elaboração, com periodicidade mínima anual, de relatórios que 
permitam a identificação e correção tempestiva das deficiências de controle e de gerenciamento do risco 
operacional;• Realização, com periodicidade mínima anual, de testes de avaliação dos sistemas de controle 
de riscos operacionais implementados; • Elaboração e disseminação da política de gerenciamento de risco 
operacional ao pessoal da Instituição, em seus diversos níveis, estabelecendo papéis e responsabilidades, 
bem como as dos prestadores de serviços terceirizados; • Existência de plano de contingência contendo as 
estratégias a serem adotadas para assegurar condições de continuidade das atividades e para limitar graves 
perdas decorrentes de risco operacional; • Implementação, manutenção e divulgação de processo estrutu-
rado de comunicação e informação. b. Risco mercado: Com o objetivo de criar uma estrutura compatível 
com a natureza e a complexidade dos produtos, serviços e atividades de investimento e, sendo definido 
como risco de mercado com a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de falha na medição e nas 
políticas de investimento da Instituição, esta definição incluem o risco associado à inadequação ou defici-
ência nos processos decorrentes das atividades desenvolvidas pela Instituição ao respeito da atuação no 
mercado financeiro, a diretoria formalizou os parâmetros, políticas, princípios e ações a serem implementa-
das mediante a Resolução da Administração nº 31/2008, que instituiu a estrutura e a política de gerencia-
mento de risco de mercado. A Resolução indica que a Política de Administração de Ativos financeiros e 
Risco de Mercado será definida em conjunto pela Casa Matriz e a diretoria, instruindo políticas de investi-
mento, funding, e limites de colocações por ativos e instituições. Detalha também a avaliação contínua do 
mercado e o sistema de comunicação entre operadores e diretoria. Para o correto acompanhamento do 
mercado o Banco adquiriu um sistema de informação financeira para apuração do risco de carteira. A citada 
Resolução define a estrutura de organização e responsabilidade. A auditoria interna do Banco controla com 
periodicidade anual a estrutura e a política de gerenciamento de risco de mercado. c. Risco de crédito: A 
gestão dos riscos de crédito do Banco envolve: o conhecimento prévio e profundo do cliente, a coleta de 
documentação e de informações necessárias para a análise completa do risco envolvido na operação, a 
classificação do grau de risco, a concessão do crédito, as avaliações periódicas dos níveis de risco, a deter-
minação das garantias e dos níveis de provisões necessárias. Também são levados em consideração, as 
condições de mercado, os perfis dos clientes, seu histórico de desempenho junto ao Banco e perspectivas 
econômicas. d. Risco de liquidez: O Risco de Liquidez resulta da possibilidade de o Banco ter acesso limi-
tado à disponibilidade de caixa em valor suficiente para honrar as saídas de caixa necessárias à liquidação 
financeira de suas operações. e. Análise de sensibilidade: A metodologia da análise de sensibilidade con-
sistirá na realização e construção de um dos cenários de risco de liquidez, abrangendo: • Saques inesperados 
e simultâneos de depósitos: consistindo na prospecção hipotética de que todos os depósitos serão sacados 
pelos clientes simultaneamente. Com isso, apura-se o impacto na estrutura dos ativos de alta liquidez do 
Banco; • Inadimplência da carteira de crédito com impacto nas obrigações de com “funding”: considerando 
que as operações de crédito são custeadas com recursos obtidos com outras sucursais no exterior, deverá ser 
analisado o impacto na estrutura de liquidez do Banco considerando o possível riscos de descasamentos e 
descumprimento nas obrigações no cenário hipotético de inadimplências. f. Risco Socioambiental: Risco 
Socioambiental é a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de danos socioambientais. A Política 
de Responsabilidade Socioambiental, trata da criação do Comitê de Risco Socioambiental cuja responsabili-
dade é deliberar sobre os temas que envolvam riscos socioambientais de acordo com critérios e parâmetros 
predefinidos. g. Gerenciamento de capital: O gerenciamento de capital tem como objetivo dar suporte ao 
Banco na manutenção de um nível de capital compatível com os riscos incorridos em suas operações, e tem 
por fundamento um processo contínuo de monitoramento e controle de seu capital, avaliação da necessida-
de de capital para fazer face aos riscos a que o Banco está exposto, planejamento de metas e de necessida-
de de capital considerando os objetivos estratégicos do Banco e uma postura prospectiva, antecipando os 
efeitos sobre o capital de possíveis mudanças nas condições de mercado. 29. Garantias prestadas: As ga-
rantias por fianças e avais prestados montam R$ 210, em 31 de dezembro de 2024 (R$ 210 em 31 de de-
zembro de 2023). O total da provisão passiva para garantias financeiras prestadas apurada em 31 de dezem-
bro 2024, era de R$ 1 (R$ 1 em 31 de dezembro de 2023). 30. Seguros: O Banco adota a política de 
contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para 
cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. As premissas de risco, dada a sua na-
tureza, não fazem parte do escopo de uma revisão das demonstrações contábeis, consequentemente, não 
foram examinadas pelos nossos auditores independentes. 31. Outros serviços prestados pelos auditores 
independentes: Informamos que a Empresa contratada para auditoria das demonstrações contábeis do 
Banco não prestou no período outros serviços que não sejam de auditoria externa. A política adotada 
atende aos princípios que preservam a independência do auditor, de acordo com os critérios internacional-
mente aceitos, nos quais o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho e tampouco exercer funções 
gerenciais no seu cliente ou promover o interesse deste. 32. Eventos subsequentes: Não ocorreram eventos 
subsequentes até a aprovação das demonstrações financeiras que requeressem ajustes ou divulgação.

Santiago Ivan Gandini -  Diretor Geral
Pablo Daniel Buhl - Diretor

Tabata Evelyn Vidal de Lima Victor  - Contadora - CRC 1SP-356.490/O-7

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
Aos Diretores do Banco de La Nación Argentina (Sucursal Brasil) - São Paulo - SP. Opinião sobre as 
demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis do Banco de La Nación Argentina 
(Sucursal Brasil) (“Banco”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio lí-
quido e dos fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, bem como as corresponden-
tes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspec-
tos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Banco de La Nación Argentina (Sucursal Brasil) em 
31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre e 
exercício findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às insti-
tuições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.  Base para opinião sobre as demonstrações 
contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais de 
Auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independen-
tes em relação ao Banco, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profis-
sional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evi-
dência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.  Incerteza relevante 
relacionada com a continuidade operacional: Chamamos a atenção para a nota explicativa nº 1 às 
demonstrações contábeis findas em 31 de dezembro de 2024, a qual indica que o Banco tem incorrido 

em prejuízos acumulados no montante de R$ 82.847 mil e prejuízo no exercício de R$ 5.073 mil, condição 
que indica a existência de incerteza relevante que pode levantar dúvidas quanto à capacidade de continui-
dade operacional. A Administração adotou medidas paliativas para reverter esta situação, incluindo apor-
tes de capital, quando necessário. Contudo, não está sendo apresentado estudo que permita definir com 
clareza a reversão desta condição. As demonstrações contábeis foram preparadas no pressuposto da con-
tinuidade normal das atividades operacionais do Banco. Nossa opinião não contém modificação em decor-
rência desse assunto.  Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relató-
rio do auditor: A Diretoria do Banco é responsável por essas outras informações que compreendem o 
“Relatório da Administração”. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o “Relatório 
da Administração” e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o “Relatório da 
Administração” e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de maneira relevante, inconsistente com 
as demonstrações contábeis, com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra maneira, aparen-
ta estar distorcido de maneira relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no “Relatório da Administração”, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito.  Responsabilidades da Diretoria e da governança pelas demonstrações contá-
beis: A Diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por 

fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Diretoria é responsável pela avaliação da 
capacidade de o Banco continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, 
a não ser que a Diretoria pretenda liquidar o Banco ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança do Banco 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.  
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifica-
mos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião com 
ressalva. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 

de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos do Banco; • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respecti-
vas divulgações feitas pela Diretoria; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Diretoria, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capa-
cidade de continuidade operacional do Banco. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações con-
tábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclu-
sões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar o Banco a não mais se manter em continuidade operacional; 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as di-
vulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constata-
ções significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.  São Paulo, 21 de maio de 2025. BDO RCS Auditores Independen-
tes SS Ltda. CRC 2 SP 013846/O-1. Paulo Sérgio Barbosa - Contador - CRC 1 SP 120359/O-8.
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